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Lei nº 001/97

ESTABELECE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPEBUS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Carapebus, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA BÁSICA


Art. 1º  -  A  Estrutura Básica da Prefeitura Municipal de Carapebus, compõem-se dos seguintes órgãos:


I  - Órgãos Colegiados:

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente.

Conselho Municipal de Educação.

Conselho Municipal de Saúde.

Conselho Municipal de Assistência Social.

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Política Agrícola.

Conselho Municipal de Meio Ambiente ( Lei 16 )

II - Órgãos de Assistência Direta e Indireta  ao Prefeito:

1 -  Gabinete do Prefeito.

2 - Procuradoria Jurídica.

3 - Assessoria de Turismo, Esporte e Lazer.

4 - Assessoria de Desenvolvimento Municipal.

5 - Assessoria de Comunicação Social.

5.1 - Departamento de Cerimonial ( Lei 16 )
6 - Assessoria de Meio Ambiente.

7 - Assessoria de Governo.

7.1  - Departamento de Compras

III  - Órgãos de Atividades Meio:

1 -  Secretaria Municipal de Administração.

1.1  - Departamento de Recursos Humanos.

1.2  - Departamento de Apoio Administrativo.

1.3 - Departamento de Informática. ( Lei 16 )
2 - Secretaria Municipal de Fazenda.

2.1- Departamento de Contabilidade.

2.2- Departamento de Tributação e Fiscalização.

2.3- Departamento de Tesouraria.

IV  - Órgão de Atividades Fim:

3 - Secretaria Municipal de Educação e cultura

3.1  - Departamento de Educação.

3.2  - Departamento de Administração.

3.3  - Departamento de Cultura.

4 - Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social.

4.1  - Departamento de Apoio Administrativo.

4.2  - Departamento de Saúde Coletiva.

4.3  Departamento de Serviços de Saúde.

4.4  Departamento de Promoção Social.

4.5  Departamento de Saúde Oral.

5 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

5.1  - Departamento de Obras, Projetos e Fiscalização.

5.2  Departamento de Serviços Públicos.

6 - Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.

6.1  -  Departamento de Agropecuária.

TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS


Art. 2º - Os conselhos Municipais, a serem criados, serão os órgãos propositores de linhas, normas e orientações em suas áreas específicas, integram a estrutura da Administração Municipal, vinculando-se diretamente as respectivas Secretarias.

TÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA DIRETA E INDIRETA AO PREFEITO

SEÇÃO I

GABINETE DO PREFEITO


Art. 3º - Ao Gabinete do Prefeito, compete:

1 -  Organizar e manter arquivos de leis, decretos, portarias e outros atos normativos do Executivo Municipal;

2 -   preparar e expandir toda correspondência do Prefeito;

3 -  estudar e redigir projetos de leis, mensagens, decretos, justificativas de vetos, portarias e outros documentos de sua competência, juntamente com a Procuradoria Jurídica quando for o caso;

4 -   emitir parecer em processos submetidos a seu exame;

5 -  atender as partes que demandam ao Gabinete e encaminhá-las às respectivas unidades de administração;

6 -  atender e dar todo apoio técnico e operacional às assessorias e se necessário convocar as devidas Secretarias.

SEÇÃO II

PROCURADORIA JURÍDICA


Art. 4º - A Procuradoria Jurídica, compete:

1 -  Defender em juízo ou fora dele os interesses do Município;

2 -  emitir parecer nos processos submetidos ao seu exame pelas diversas unidades da Prefeitura;

3 - prestar efetiva assistência ao Prefeito nas decisões de natureza contenciosa e em todas as questões que tenham implicações jurídicas;

4 - promover a cobrança judicial da Dívida Ativa do município e de qualquer outros créditos;

5 - elaborar, rever e aprovar contratos, convênios e obrigações a serem firmados pelo Município;

6 - assessorar e orientar os diversos setores da Administração na aplicação da legislação, seja na área administrativa, trabalhista ou tributária e no que  concerne à elaboração de editais de licitação;

7 -  controlar as atividades relativas a Cartório, Secretarias, Tribunais, Justiça Federal e Supremo Tribunal Federal, assim como a distribuição dos feitos;

8 -  manter atualizada a legislação e a jurisprudência necessária à defesa dos interesses do Município;

9 -  supervisionar as atividades da Guia Municipal.

SEÇÃO III

ASSESSORIA DE TURISMO, ESPORTE E LAZER


Art. 5º - A Assessoria de Turismo, Esporte e Lazer, compete:

1 -  Promover e coordenar a execução das políticas desportivas de turismo, esporte e lazer do Município, buscando estimular as situações propiciadoras do crescimento de participação da comunidade;

2 -  coordenar eventos comunitários, cívicos, religiosos, sociais e filantrópicos, incluindo sua realização no calendário anual de eventos do Município;

3 -  propiciar a criação ou ampliação das áreas e instalações existentes, além do aproveitamento dos espaços alternativos, visando a melhor utilização dos ambientes na realização dos diversos eventos;

4 -  promover, em conjunto com outros municípios, jogos e competições esportivas amadoras, inclusive de alunos dos sistema escolar.

SEÇÃO IV

ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL


Art. 6º -  A Assessoria de Desenvolvimento Municipal, compete:

1 -  Coordenar e supervisionar as atividades de desenvolvimento do comércio e da indústria e assistir a iniciativa privada a eles ligados;

2 -  criar mecanismos de proteção e preservação de áreas ocupadas por comunidades de pescadores;

3 -  pesquisar e coletar dados e informações sobre produção, estocagem, circulação, comercialização e consumo de gêneros, tendo em vista o abastecimento do Município;

4 -  manter integração com organismos e entidades públicas e privadas que possam colaborar no desenvolvimento do Município;

5 -  estudar e coordenar política de incentivos fiscais visando a implantação de indústrias no Município;

6 -  coordenar o desenvolvimento do Município, em conjunto com os demais setores da Administração Municipal;

7 -  estimular a pesca, bem como o beneficiamento, conservação e comercialização dos produtos;

8 -  coordenar política de incentivos à pesca ao pequeno pescador.

SEÇÃO V

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL


Art. 7º - Assessoria de Comunicação Social, compete:

1 -  Executar e promover atividades de relações públicas, divulgação e publicidade do Governo  Municipal, dentro das normas estabelecidas pelo Prefeito Municipal;

2 -  manter contatos com órgãos da imprensa, fornecendo notas, textos, releases, bem como , marcando entrevistas individuais e coletivas;

3 -  programar e promover a organização de solenidades públicas;

4 - cuidar do cerimonial do Prefeito;

5 - fazer publicar atos públicos, editais, editoriais, avisos e demais comunicações levadas a efeito pela Administração Pública;

6 - organizar e controlar  o arquivo de notícias, filmes e fotografias de interesse do Município.

Art. 8º - Ao Departamento de Cerimonial compete: 



1 - programar e promover a organização de solenidades públicas;



2 - cuidar do cerimonial do Prefeito. ( Lei 16 )
SEÇÃO VI

ASSESSORIA DE MEIO AMBIENTE


Art. 9º - A Assessoria de Meio Ambiente, compete:

1 -  Desenvolver atividades de preservação das florestas, do solo, da fauna, do mangue e demais recursos renováveis;

2 -  acompanhar e fiscalizar concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais;

3 - articular-se com os órgãos municipais, estaduais e federais do Sistema Nacional do Meio Ambiente para desenvolver ações conjuntas de preservação física e ambiental e para combater a poluição em qualquer de suas formas.

SEÇÃO VII

ASSESSORIA DE GOVERNO


Art. 10º -  A  Assessoria de Governo, compete:

1 -  Acompanhar junto a Câmara Municipal de Carapebus, os projetos de leis e outros, informando ao Prefeito a sua tramitação;

2 -  executar outras atividades correlatas que lhe foram determinadas pelo Prefeito;

3 - planejar juntamente com as Secretarias específicas, os projetos necessários a obtenção de recursos financeiros, para serem aplicados no Município;

4 - coordenar atividades e supervisionar as atividades de todas as compras da municipalidade, obedecida a legislação em vigor .


Art. 11º - Ao Departamento de Compras, compete:

1 -  Promover a aquisição de bens materiais e serviços em consonância com a legislação vigente;

2 -  organizar e manter atualizados  o cadastro de fornecedores, classificando-o por tipo e categoria de material;

3 -  organizar e manter atualizado o cadastro de preços correntes dos materiais e serviços;

4 -  propor as Licitações por modalidade para aquisição de materiais, inclusive elaborando orçamentos, cartas convites, fazendo sempre publicar editais correspondentes quando necessário;

5 -  encaminhar para a Comissão de Licitação todos os pedidos, juntamente com os orçamentos para julgamento.

CAPÍTULO II

DOS ÓRGÃOS DE ATIVIDADE MEIO

SEÇÃO I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


Art. 12 - A Secretaria Municipal de Administração, compete:

1 -  Planejar, organizar, comandar, controlar e supervisionar as atividades relativas à administração de recursos humanos, patrimônio, almoxarifado, protocolo e arquivo, telefonia, recepção e limpeza;

2 -  orientar e fiscalizar a aplicação da Legislação de Pessoal, propondo as alternativas que julgar necessárias;

3 -  coordenar as atividades de recebimento, guarda e distribuição de materiais;

4 -  supervisionar as atividades de registro e controle dos bens móveis e imóveis, bem como cedidos ao município;

5 -  supervisionar as operações de comunicações administrativas, notadamente no que concerne ao recebimento, registro e encaminhamento através do Protocolo Geral e encaminhamento ao arquivo;

6 -  organizar e executar programas e atividades de capacitação e de desenvolvimento de recursos humanos, bem como as relativas a recrutamento e seleção de pessoal, necessário à Administração Municipal;

7 -  executar todos os serviços de apoio à Prefeitura, nas áreas de telefonia, recepção e limpeza;

8 -  executar os serviços de entrega de correspondência, encomendas e similares;

9 -  coordenar, implantar e supervisionar todo serviço de informática.

10 -  colocar em execução o Plano Diretor de Informatização da Prefeitura, orientando os demais setores e direcionando procedimentos de aquisição de equipamentos e de programas específicos;
11 - desenvolver e implementar com procedimentos informatizados, o sistema de informações estatísticas e gerencias, zelando pelo seu funcionamento efetivo e regular;
12 - centralizar a informática, para efeito de difusão através de instrumentos adequados, a coleta de dados necessários à elaboração de planos, programas e projetos;
13 - informatizar cadastro de pessoal, de material, de patrimônio e outros de interesse da administração municipal para efeito de avaliação e controle administrativo;
14 - assessorar o Prefeito na formulação da política de desenvolvimento econômico e social do Município;
15 - elaborar normas e diretrizes  para a execução de projetos, programas e planos do setor público;
16 - analisar a compatibilizar programas e projetos das secretarias, assessorias, fundações e conselhos para a adequação às diretrizes e planos gerais do governo;
17 - acompanhar e avaliar a execução de programas, projetos e planos de governo;
18 - estabelecer e coordenar o fluxo de informações entre os setores Administrativo, Secretarias, Assessorias, Fundações, Conselhos, Entidades Conveniadas, Parcerias e Consorciadas;
19 - orientar tecnicamente os órgãos municipais, supervisionando as atividades e estabelecendo normas à padronização dos procedimentos;
20 - compatibilizar as propostas encaminhadas pelas Secretarias, Assessorias, Fundações, Conselhos e Entidades Conveniadas à Lei de Diretrizes Orçamentárias a serem submetidas pelo Prefeito à Câmara Municipal, juntamente com a Secretaria de Fazenda;
21 - manter atualizado os dados e as informações básicas do Município necessários ao conhecimento e ao acompanhamento da realidade física, econômica, social e ambiental;
22 - assessorar a elaboração do Planos de Ação das Regiões Administrativas. ( Lei 16 ) 
Art. 13 - Ao Departamento de Recursos Humanos, compete:

1 - Coordenar e executar a política de administração dos Recursos Humanos da Prefeitura;

2 - elaborar em articulação com órgãos técnicos, programas de treinamento interno do pessoal da Prefeitura;

3 - elaborar e executar a política de benefício e vantagens dos servidores da prefeitura;

4 - coordenar as atividades de segurança e medicina do trabalho;

5 - propor a expedição de  normas e orientar os órgãos da Prefeitura, nos assuntos pertinentes a pessoal, inclusive estagiários bolsistas e menores;

6 - aprovar escala de férias, em coordenação com as demais unidades orgânicas da Prefeitura;

7 - propor a criação, extinção ou transformação de cargos ou função;

8 - sugerir  a fixação e a atualização do valor de diárias, promover sua apuração e controle;

9 - coordenar os trabalhos de elaboração  da folha de pagamento;

10 -  providenciar o desconto em folha  de pagamento, dos impostos, taxas e contribuições, quando previsto em lei e desde que devidamente autorizado pela autoridade competente;

11 -  preparar relatório mensal das atividades e encaminhar ao Secretário de Administração;

12 -  coordenar estudos de classificação de carreiras e salários;

13 -  providenciar estudos ou pareceres quanto à aplicação de normas relativas a direitos e deveres dos servidores da Prefeitura;

14 -  calcular, preparar e distribuir as Relações Atuais de rendimento pagos aos servidores da Prefeitura;

15 -  preparar e remeter ao Banco Depositário, a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS;

16 -  providenciar o expediente relativo à admissão e dispensa de servidores da Prefeitura;

17 -  manter atualizada a lotação dos servidores das unidades administrativas da Prefeitura;

18 - providenciar o preenchimento, controle e expedição de carteiras funcionais e de fiscalização;

19 -  propor a elaboração de normas internas com o objetivo de prevenir atos e condições inseguras, bem como adoção de medidas para eliminar ou neutralizar atividades e/ou insalubres e perigosas;

20 -  alertar  o servidor, através de campanhas regulares, da necessidade de corrigir suas deficiências, tais como, atitudes impróprias, falta de cuidado, inabilidades  para desempenho da função, etc.;

21 - realçar através de gráficos, cartazes e mostruários, a necessidade de todo servidor obedecer as prescrições de segurança e higiene do trabalho;

22 - assistir e acompanhar as atividades das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAS) ;

23 - providenciar para que todo servidor da Prefeitura sejam submetidos, periodicamente a exame geral de saúde em conformidade com a legislação vigente;

24 - orientar o servidor, esclarecendo sobre assunto de natureza funcional, assistencial, previdenciária  e psicossocial;

25 -  orientar, acompanhar e prestar assistência a servidores acidentados do trabalho;

26 - preparar e expedir guias de recolhimento  INSS-FGTS.


Art. 14 - Ao Departamento de Apoio Administrativo, compete:

1 -  Planejar, comandar e coordenar as atividades relacionadas com os seguintes serviços: Protocolo, Arquivo, Patrimônio, Almoxarifado, Recepção e Limpeza;

2 -  quanto ao Protocolo, este deverá receber, numerar, registrar e distribuir os papéis encaminhados ou entregues a Prefeitura, sob a forma inclusive de requerimentos, ofícios e correspondências em geral e controlar a movimentação nas unidades da Prefeitura;

3 -  organizar e manter atualizado o fichário numérico de todos os processos em andamento na Prefeitura;

4 -   organizar e manter atualizado o Arquivo Geral, recebendo, classificando, guardando e conservando os processos, livros, papéis e outros documentos de interesse da administração;

5 -  proceder o tombamento de todos os bens patrimoniais, mantendo-os devidamente cadastrados;

6 - caracterizar e identificar os bens patrimoniais;

7 - fazer a carga das unidades da Prefeitura, do material permanente e elas distribuídas e as transferências de materiais de uma unidade para outra, bem como a conferência de carga respectiva, durante o mês de dezembro de cada ano e toda vez que mudar a chefia ou funcionário responsável pelo bem;

8 -  providenciar prestação de contas dos bens patrimoniais existentes no final de cada exercício financeiro ou na mudança do responsável;

9 - administrar o almoxarifado, mantendo sob controle a atualização dos estoques, o movimento de entrada e saída do material e seu custo unitário e global;

10 - fornecer às repartições municipais, regularmente materiais requisitados;

11 -  proceder à fiscalização das entregas do material, aceita -lo ou não, se não estiver de acordo com o pedido;

12 -  receber as notas d entrega e as faturas dos fornecedores, e encaminhar à Secretaria Municipal de Fazenda, com as declarações de recebimento e aceitação do material;

13 -  executar levantamento de estoque para efeito de inventário mensal, no final de cada exercício financeiro ou quando da mudança do responsável.

Art. 15 - Ao Departamento de Informática, compete:

  1 - coordenar, implantar e supervisionar todo serviço de informática.

2 -  colocar em execução o Plano Diretor de Informatização da Prefeitura, orientando os demais setores e direcionando procedimentos de aquisição de equipamentos e de programas específicos;
3 - desenvolver e implementar com procedimentos informatizados, o sistema de informações estatísticas e gerencias, zelando pelo seu funcionamento efetivo e regular;
4 - centralizar a informática, para efeito de difusão através de instrumentos adequados, a coleta de dados necessários à elaboração de planos, programas e projetos;
5 - informatizar cadastro de pessoal, de material, de patrimônio e outros de interesse da administração municipal para efeito de avaliação e controle administrativo; ( LEI 16 )
SEÇÃO II

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA


Art. 16 - A Secretaria Municipal de Fazenda, compete:

1 -  Planejar, coordenar e controlar a administração contábil, financeira, tributária e fiscal do Município;

2 -  manter sistema de controle contábil apto a fornecer informações sobre a administração financeira e orçamentária da Prefeitura;

3 - controlar o sistema de guarda e movimentação de valores;

4 - administrar o sistema tributário municipal, estabelecendo normas de arrecadação e fiscalização das receitas próprias e transferidas;

5 - manter articulação com órgãos fazendários estaduais, federais e entidades de direito público e privado, com objetivo de melhoria do desempenho econômico e fiscal; 

6 - coordenar a elaboração das propostas de orçamento anual, plurianual, de abertura de créditos adicionais, lei de diretrizes orçamentárias, controle e acompanhamento da execução orçamentária e proposição de normas orçamentárias que devam ser observadas pelos demais órgãos municipais;

7 - julgar processos administrativos referentes a  autos de infração em grau de primeira instância;

8 - exercer articulações relativa a programação financeira e de desembolso , bem como o controle dos órgãos públicos.


Art. 17 - Ao Departamento de Contabilidade, compete:

1 -  Promover a escrituração sintética e analítica das operações financeiras, orçamentárias e patrimoniais, em consonância com o plano de contas e instruções normativas;

2 -  organizar anualmente os balanços da Prefeitura, a prestação de contas do Executivo, os relatórios de análise e interpretação dos resultados contábeis;

3 -  promover o levantamento mensal de balancetes dos sistemas de escrituração;

4 -  emitir mapas, resumos, quadros demonstrativos e documentos contábeis similares;

5 - proceder ao registro contábil da receita e da despesa;

6 - levantar dados para a análise financeira da execução orçamentária;

7 -  emitir demonstrações mensais da receitas arrecadada e transferida;

8 -  registrar os contratos e convênios que impliquem em despesas ou receitas para a Prefeitura e respectivas prestações de contas;

9 -  encaminhar, conferir e instruir os processos de pagamento, impugnando os irregulares;

10 -  controlar prazos e comprovantes da aplicação de adiantamentos, propondo medidas cabíveis quando ocorrer irregularidades;

11 - fazer a comunicação imediata ao Secretário Municipal de Fazenda, sobre diferenças nas prestações de contas não imediatamente cobertas, sob pena de responsabilidades solidárias; 

12 -  classificar, conferir, registrar e arquivar os comprovantes de lançamento;

13 -  manter atualizado o lançamento e o arquivo da documentação contábil;

14 -  manter registro contábil de todos os bens móveis e imóveis da Prefeitura;

15 -  contabilizar e analisar as relações patrimoniais;

16 -  arquivar escrituras, contratos, notas de vendas e outros documentos referentes ao Patrimônio da Prefeitura;

17 -  fornecer à Procuradoria Jurídica, elementos para a promoção de medidas judiciais, nos casos de inadimplência em contratos relacionados com o Patrimônio Municipal;

18 -  tomar as medidas contábeis referentes à alienação, arrendamento ou aforamento de bens patrimoniais;

19 -  fornecer aos órgãos interessados dados necessários à elaboração  da proposta orçamentária;

20 -  prestar toda a informação contábil e orçamentária, por determinação do Secretário Municipal de Fazenda;

21 -  levantar, para que sejam encaminhadas à Câmara Municipal, dentro do prazo previsto na Lei Orgânica do Município, as contas do Prefeito relevadas ao exercício anterior, constituídas de Balanço patrimonial, da Demonstração das Variações patrimoniais e de seus desdobramentos, na forma das normas gerais de Direito Financeiro, instituídas pela União;

22 -  manter sob controle os depósitos e retiradas bancárias conferindo periodicamente os extratos de contas correntes, conciliando-os, propondo as providências que se fizerem necessárias para o eventual acerto;

23 -  verificar se todo ato da gestão econômica, financeira e patrimonial é realizado com base em documento hábil, que comprove a operação e o registro em conta adequada;

24 -  administrar as disponibilidades orçamentárias;

25 -  coordenar a elaboração das propostas de orçamento anual, plurianual, de investimentos, de abertura de créditos adicionais, leis de diretrizes orçamentárias, controle e acompanhamento da execução orçamentária e proposição de normas  orçamentárias que devam ser observadas pelos demais órgãos  municipais.


Art. 18 - Ao Departamento de Tributação e Fiscalização, compete:

1 -  Promover a divulgação nas épocas de cobrança dos tributos municipais;

2 -  instruir os contribuintes sobre o cumprimento da Legislação Fiscal;

3 -  controlar a execução da cobrança de tributos, por rede bancária, quando determinado, tornando-se as medidas necessárias;

4 -  instruir os processos e recursos  de reclamação contra o lançamento e cobrança de tributos municipais e aplicação de penalidade;

5 - propor ao Secretário Municipal de Fazenda o calendário fiscal do Município:

6 - opinar nos pedidos de isenção de tributos;

7 - promover a apuração de denúncias ou representações contra os fiscais de rendas junto ao contribuinte ou Município em geral, comunicando o fato;

8 - promover o cálculo dos tributos municipais; 

9 - informar os processos com relação ao pedidos de transferência de nome;

10 - lavrar notificações, intimações e auto-de -infração; 

11 - colaborar na atualização do cadastro Comercial, Industrial, de Prestação de Serviços e Imobiliário e na repressão de quaisquer irregularidade na área tributária;

12 - orientar os contribuintes no cumprimento das obrigações fiscais;

13 - cumprir as demais atribuições de fiscalização nos termos do Código Tributário Municipal;

14 - coibir, através de fiscalização, a sonegação, evasão e fraude no pagamento dos tributos;

15 - realizar as diligências externas que se fizerem necessárias aos lançamentos tributáveis;

16 - informar expedientes relativos à tributos;

17 - colaborar na atualização dos cadastro imobiliário e na repressão de quaisquer irregularidade na área tributária referente à imóveis.

Art. 19 - Ao Departamento de Tesouraria, compete:

1-  Administrar as disponibilidades financeiras, controlando  os valores  dos fundos especiais;

2-  escriturar a movimentação de entrada e saída de valores;

3-  efetuar, mediante prévia autorização, o pagamento dos débitos da Prefeitura;

4-  preencher os cheques para pagamento, encaminhando-os para a aposição das assinaturas devidas;

5-  efetuar os pagamentos de despesas, de acordo com as disponibilidades de numerários, observando ainda os esquemas e instruções recebidas do Secretário Municipal de Fazenda;

6-   receber as importâncias devidas à Prefeitura;

7-  propor esquemas de pagamento dos compromissos, e apresentar diariamente, ao Departamento de Contabilidade, os registros de caixa com os respectivos comprovantes;

8-  guardar e conservar os valores da  Prefeitura  ou a mesma caucionados por terceiros, devolvendo-os quando devidamente autorizado;

9-  requisitar talões de cheques junto aos bancos;

10-  levantar e publicar diariamente, o movimento de caixa do dia anterior;

11-  manter sob registro os títulos e valores sob sua guarda e as procurações aceitas;

12-  fazer o recolhimento das contribuições devidas inclusive as de caráter previdenciário;

13-  manter em dias as escrituração do movimento de arrecadação e pagamentos; 

14-  encaminhar a Auditoria Interna na forma de suas resoluções, todas a documentação relativa à administração financeira;

CAPÍTULO III

DOS ÓRGÃOS DE ATIVIDADE FIM

SEÇÃO I

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Art. 20 -  A  Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compete:

1 - Planejar e coordenar a execução da política educacional e cultural do município;

2 - elaborar e executar planos, programas e projetos educacionais no âmbito municipal, obedecendo as diretrizes e prioridades estabelecidas pelo governo local e mantendo consonância com as linhas de políticas educacionais definidas nos níveis federal e estadual;

3 - buscar cooperação técnica e financeira junto ao Estado e a União para o necessário atendimento aos programas educacionais e culturais do Município;

4 - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico e cultural, os monumento, as paisagens naturais notáveis e, os sítios arqueológicos;

5 - desenvolver programas suplementares de assistência ao educando, em articulação com outros órgãos  municipais, estaduais e federais;   

6 - manter atualizados os dados necessários ao gerenciamento doa rede municipal de ensino, no que se refere ao aluno, ao corpo docente, ao prédios e seus equipamentos e, aos cursos oferecidos;

7 - definir padrões básicos de funcionamento para a rede municipal de ensino;

8 - realizar, anualmente, o levantamento da população em idade  escolar, precedendo a sua chamada para a matrícula;

9 - adotar medidas de combate à evasão e a repetência, através de programas e projetos integrados;

10 - planejar e coordenar, acompanhar e executar projetos, contratos e convênios com entidades governamentais e não-governamentais que executem trabalhos nas áreas educacionais e cultural.

Art. 21 - Ao Departamento de Educação, compete:

1 -  Responsabilizar-se pela implantação de planos, programas, projetos e atividades na área de educação;

2 -  criar condições para que os órgãos de apoio técnico da Secretaria Municipal de Educação e Cultura possam efetivamente exercer suas atribuições;

3 -  estimular e criar condições para o aprimoramento das atividades educacionais desenvolvidas pelas unidades de Ensino, incrementando a utilização de tecnologias educacionais;

4 -  zelar para que as Escolas Municipais  desenvolvam atividades integradas de educação, cultura e trabalho, acionando para isto os diferentes recursos existentes na comunidade;

5 -  propor, coordenar, executar e acompanhar programas, projetos e atividades ligados à expansão quantitativa e a melhoria qualitativa do ensino;

6 -  implantar as disposições da Reforma de Ensino, com prioridade no aperfeiçoamento e revalorização do professor, com vista a torná-lo um agente no processo educativo cultural;

7 -  zelar, através da observância de medidas e normas oriundas dos órgãos competentes superiores, pela compatibilização dos sistemas municipal e estadual;

8 -  articular-se com o Departamento Cultural, para indenização de manifestações culturais em todo os seus aspectos, nas áreas urbana e rural, procurando estimular a criatividade;

9 -  estabelecer, junto ao Secretário Municipal de Educação e Cultura diretrizes, normas e medidas para a organização e funcionamento das Escolas de pré-escolar, de Ensino de 1º e 2º graus, tendo por base a legislação estadual e federal, zelando pelo seu cumprimento;

10 -  coordenar e supervisionar o desenvolvimento das atividades a cargo dos vários órgãos vinculados ao Departamento;

11 -  manter arquivo atualizado de todos os estabelecimentos de ensino municipal, com dados referentes a sua estrutura e funcionamento  técnico-pedagógico-administrativo;

12 -  realizar pesquisas, levantamentos estatísticos e estudos relativos à situação educacional do Município;

13 -  manter fluxo de informação com órgãos estaduais, federais e particulares, numa articulação horizontal e vertical;

14 -  planejar a dinâmica de orientação Pedagógica em consonância com os objetivos da unidade de ensino;

15 -  estabelecer, junto à equipe educacional da escola, os livros didáticos a serem adotados na rede de ensino;

16 -  avaliar continuamente o processo ensino-aprendizagem com vistas à realimentação do sistema;

17 -  elaborar, implantar o opinar sobre projetos de caráter técnico-pedagógico;

18 -  prestar assistência técnico-pedagógico, de forma direta, ao corpo docente;

19 -  propor ou adotar medidas que visem o contínuo aperfeiçoamento e atualização do pessoal envolvido no processo ensino-aprendizagem;

20 -  planejar, orientar acompanhar, controlar e avaliar programas e currículos do ensino sobre sua coordenação, promovendo a articulação vertical e horizontal de atividades, áreas de estudo ou disciplina;

21 -  coordenar as atividades de planejamento, execução e avaliação à nível de Escola;

22 -  coordenar as atividades de estudo do meio, expedições, organizando e participando, sempre de Conselho de Classe, reuniões com os pais e a comunidade entre outras, cumprimento da legislação pertinente ao seu campo de atuação;

23 -  organizar e orientar os critérios de avaliação,  recuperação e promoção para o respectivo nível de ensino;

24 -  manter o corpo docente e administrativo atualizado, promovendo seu aperfeiçoamento através de cursos, seminários e outros instrumentos, quando:

a) elaboração de Planos;

b) objetivo educacionais;

c)  métodos e técnicas de ensino;

d)  legislação de ensino;

e)  processos de avaliação, recuperação, adaptação, complementação  de programas e promoção;

f)  bibliografia em educação;

g)  organização e utilização de recursos pedagógicos adequados às finalidades e objetivos das Escolas;

25 -  selecionar e divulgar matéria de interesse educacional e cultural;

26 -  implementar projetos, programas e atividades relacionadas à educação física  de desportos;

27 -  orientar, acompanhar, supervisionar e avaliar o trabalho desenvolvido na área pelas Unidades de Ensino;

28 -  prestar assistência direta e ou indireta  ao corpo docente nas suas atividades de planejamento, execução e avaliação, selecionando os conteúdos específicos e sugerindo linhas metodológicas.


Art. 22  -  Ao Departamento de Administração, compete:

1 -  Planejar, controlar e executar as metas para suprimento de alimentação escolar e de materiais;

2 -  acompanhar e agilizar a execução de manutenção, reparos, reformas e construções de unidades subordinadas à Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

3 -  gerir a dinâmica de despacho, arquivamento e controle de documentação recebida e expedida;

4 -  controlar a lotação de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

5 -  responsabilizar-se pela existência  contínua de gêneros nas escolas e da regularidade do processo de distribuição da nutrição escolar tomando as necessárias medidas, junto aos órgãos próprios,para garantir a otimização dos serviços;

6 -  orientar, acompanhar, prestar assistência técnica e controlar a execução de projetos e atividades à cargo do responsável pela nutrição escolar;

7 -  organizar instrumentos de controle, conferi-dos e analisá-los para efeito de avaliação dos trabalhos  desenvolvidos;

8 -  coletar dados sobre a realidade municipal que possam subsidiar projetos ou atividades referentes à nutrição escolar, encaminhando-os, com a aprovação do Secretário Municipal de Educação e Cultura;

9 -  articula-se com órgãos e entidades locais visando à congregação e integração de esforços e recursos na área de alimentação escolar;

10 -  propor medidas que visem à maximização de resultados, assim como à adoção de sistemáticas de trabalho adequadas à peculiaridade legais;

11 -  calcular a remessa de gêneros e utensílios para as unidades escolares, de acordo com o planejamento setorial e as condições das escolas;

12 -  participar e/ou promover cursos, palestras, seminários, jornadas e outras atividades que visem seu aprimoramento técnico ou dos elementos ligados ao setor, bem como, desempenhar quaisquer encargos solicitados relacionados com a nutrição escolar;

13 -  organizar mapas mensais, termos de visitas e demais instrumentos de controle para remessa, após aprovação superior;

14 -  cientificar, por escrito, ao superior imediato, todas as irregularidades encontradas nas unidades escolares, sugerindo as medidas que julgar necessárias;

15 -  promover reuniões com diretores de escolas, professores responsáveis pela assistência alimentar e merendeiras para divulgação de assuntos relacionados à nutrição escolar;

16 -  dar ciência continuamente, aos superiores imediatos, do desenvolvimento do trabalho, através de entrevistas e entrega de documentação específica;

17 -  responder pela educação e assistência nutricional nas unidades escolares, orientando diretores, professores responsáveis pela assistência alimentar e merendeiras sobre o trabalho a ser desenvolvido quando à recebimento, controle e estocamento de gêneros, execução dos cardápios, registros nos mapas mensais, utilização, conservação e higiene dos equipamentos, utensílios e dependências da assistência  alimentar;

18 -  enfatizar a importância da educação alimentar para a formação de hábitos alimentares corretos e sadios;

19 -  cumprir e fazer cumprir as determinações dos órgãos superiores competentes;

20 -  controlar as ações de suprimento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura ( material e pessoal), acompanhando todo o processo de aquisição, distribuição e lotação dos mesmos;

21 -  manter sob controle a dinâmica de despacho e arquivamento de documentação recebida e expedida pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.


Art. 23 - Ao Departamento de Cultura, compete:

1 -  Planejar, coordenar executar todas as atividades culturais do Município;

2 -  coordenar os programas e projetos na área da cultura, através do incentivo e apoio material à manifestação artísticas e aos movimentos de cultura popular;

3 -  garantir a execução das metas previstas na política cultural municipal;

4 -  acompanhar a execução de convênios firmados na área de cultura;

5 -  buscar parcerias para realização de eventos culturais;

6 -  administrar a biblioteca Municipal.


Art. 24 - A Secretaria Municipal de saúde e Promoção Social, compete:

1 -  Propor as diretrizes e metas da política de saúde a ser adotada pelo Município;

2 -  elaborar e executar planos e projetos de saúde;

3 -  manter entrosamento com órgãos públicos e entidades particulares visando à cooperação administrativa e ao estabelecimento de convênios;

4 -  prestar, direta ou  indiretamente, assistência média-odontológica à munícipes carentes, não beneficiados por instituições de previdência e assistência administradas por outras esferas de governo;

5 -  articular-se com outros órgãos, instituições públicas e privadas, no atendimento de situações de interesses comum e naqueles que, por seu interesse extraordinário ou emergência, exijam soma de esforços;

6 -  promover as atividades de assistência médico-social aos servidores municipais;

7 -  promover, junto à população local, campanhas preventivas de educação sanitária;

8 -  proceder à fiscalização sanitária, no âmbito da legislação sanitária.


Art. 25 - Ao Departamento de Apoio Administrativo, compete:

1 -  Planejar e controlar as atividades relacionadas com o apoio operacional, cuidando para que todos os serviços e unidades administrativas possam funcionar efetivamente;

2 -  acompanhar e controlar as atividades dos serviços do Almoxarifado e do Núcleo de Recursos Humanos;

3 -  articular-se com o Departamento de Apoio Administrativo da Secretaria Municipal de Administração;

4 -  administrar o  almoxarifado, mantendo sob a atualização dos estoques, o movimento de entrada e saída de material e o seu custo global e unitário;

5 -  fornecer regularmente, materiais requisitados;

6 -  proceder a manutenção dos estoques e guarda, em perfeita ordem de armazenamento, conservação, classificação e registro do material;

7 -  proceder a manutenção atualizada da escrituração referente ao movimento de entrada e saída de materiais do estoque existente;

8 -  receber as notas de entrega e as faturas dos fornecedores, e encaminhar à Secretaria Municipal de Fazenda, com as declarações de recebimento e aceitação do material;

9 -  executar levantamento de estoque para efeito de inventário;

10 -  planejar, comandar e executar  em articulação com o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração, a  política de administração dos Recursos Humanos dos Servidores da área médica;

11 -  elaborar em articulação com órgãos técnicos, programas de treinamento;

12 -  manter atualizada a lotação dos servidores das Unidades Administrativas da Secretaria Municipal de Saúde.


Art. 26 - Ao Departamento de Saúde Coletiva, compete:

1 -  Implantar as ações de Educação em Saúde;

2 -  Supervisionar, controlar e avaliar as atividades de saúde coletiva desenvolvida no Município, de acordo com as normas técnicas estaduais;

3 -  estabelecer o fluxo de informação da sua área, visando agilização e maior eficiência do sistema;

4 -  estabelecer, em conjunto com as equipes das Unidades Sanitárias, de acordo com suas respectivas capacidades, as atividades a serem desenvolvidas em cada uma delas;

5 -  centralizar as fichas de investigação epidemiológica, recebidas das unidades sanitárias;

6 -  consolidar no Município, os dados necessários à análise epidemiológica do comportamento das doenças sob vigilância e outras de interesse do Estado ou Município;

7 -  consolidar no município, os dados necessários avaliação da cobertura vacinal;

8 -  apoiar as Unidades Sanitárias na realização de investigações epidemiológicas, sempre que se fizer necessário;

9 -  armazenar os imunobiológicos e medicamentos utilizados nas ações específicas de saúde coletiva e coordenar a sua distribuição;

10 -  promover a preservação da saúde da população do município;

11 -  controlar e combater as doenças de massa, buscando a origem e propondo as soluções cabíveis;

12 -  preservar, especialmente, a saúde da população de baixo nível de renda;

13 -  promover campanhas educacionais e informativas, visando a preservação das condições de saúde da comunidade;

14 -  planejar e executar projetos especiais, notadamente e de assistência integrada aos alunos dos estabelecimentos municipais de ensino, com a colaboração da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, de irradiação  dos problemas sanitários e o de profilaxia das doenças transmissíveis;

15 -  elaborar e fazer publicar cartilhas e trabalhos de educação sanitária básica, a serem difundidos na população escolar;

16 -  promover a inspeção sanitária dos gêneros alimentícios e dos estabelecimentos e locais em que se proceda seu fabrico, beneficiamento, manipulação, acondicionamento e armazenagem, bem como dos meios de transporte, distribuição e venda ao público;

17 -  fiscalizar o estado de saúde dos indivíduos que lidam, direta ou indiretamente, com produtos destinados à alimentação, bem como, dos indivíduos que exerçam atividades que interessem, direta ou indiretamente, à Saúde Pública;

18 -  coletar e encaminhar ao Laboratório oficial competente, para fins de controle de qualidade, amostras de alimentos, de aditivos para alimentos de matérias primas alimentícias que interessem à Saúde Pública;

19 -  aprender e ou inutilizar os alimentos e as matérias primas alimentares que forem julgados adulterados, falsificados ou deteriorados, bem como, os aparelhos e utensílios que não  que não satisfizerem às exigências regulamentares;

20 -  promover o controle das condições  sanitárias das águas;

21 -  participar de controle de coleta e destinação dos dejetos e da coleta, transporte e destinação do lixo e refugos industriais;

22 -  participar do controle dos loteamentos,  e controlar as condições sanitárias das construções  em geral, dos estabelecimentos escolares e das habitações e seus anexos;

23 -  controlar as  condições sanitárias dos estabelecimentos industriais e comerciais, e dos estabelecimentos de trabalho em geral;

24 -  controlar as condições sanitárias dos hotéis, motéis, pesões e estabelecimentos afins;

25 -  controlar as condições sanitárias das estações rodoviárias, logradouros públicos, locais e estabelecimentos de repouso, de reuniões e diversão pública em geral;

26 - controlaras condições sanitárias dos cemitérios, dos necrotérios e dos locais de velório, bem como, das medidas sanitárias referentes as inumações  e exumações;

27 - controlar a proliferação de roedores através de desratização e  antiratização  nas áreas de risco onde incidência de casos de leptospirose, peste e de ocorrência de mordeduras;

28 - controlar vetores através de identificação das espécies, controle químico ou biológico das formas adultas e larvas, visando o controle das zoonoses de transmissão vetorial e redução dos incômodos infligidos à população;

29 - realizar campanhas de vacinação anti-rábica canina, vacinar animais em focos de raiva, promover a vacinação de animais em postos fixos;

30 - sacrificar os animais, não registrados e sem comprovantes de vacinação, portadores de zoonoses, acompanhando o destino final das carcaças;

31 - coordenar a observação de animais agressores, comunicando aos responsáveis o tratamento anti-rábico humano para orientá-los. De acordo com o risco apresentado pelo animal  agressor, a observação será por internação em canis públicos, visitação em domicilio, responsabilidade do proprietário com ou sem vítima. Retificar e encaminhar ao laboratório, cérebro de animais mortos durante o período de observação e quarentena. Coletar amostras  de animais suspeitos portadores de zoonoses. Receber e comunicar resultados de laboratório.


Art. 27  -  Ao Departamento de Serviços de Saúde, compete:

1 -  Planejar, comandar e controlar as atividades do Pronto Socorro Municipal, dos Ambulatórios e dos Postos de Saúde, provendo-os de suas necessidades, materiais, de recursos humanos, de, manutenção e de transporte, em articulação com as chefias imediata;

2 -  prestar assistência médica emergencial a população em geral;

3 -  providenciar a distribuição, conforme as necessidades, medicamentos as pessoas de baixo poder aquisitivo;

4 -  proceder a remoção de pessoas gravemente feridas para outros hospitais de grande porte;

5 -  coordenar as atividades dos postos de saúde, provendo-os de recursos materiais, humanos e, providenciando a manutenção e os transportes necessários a atividades do posto em articulação com a chefia imediata;

6 -  executar outras atividades que lhe forem atribuídas no âmbito de sua competência.


Art. 28 - Ao Departamento de Promoção Social, compete:

1 -  Promover o bem estar social, com vistas a eliminar ou reduzir os desequilíbrios sociais existentes;

2 -  estimular e orientar a formação de diferentes modalidades de organização comunitária para atuar no campo da Promoção Social;

3 -  buscar a identificação dos principais problemas sociais existentes na comunidade, ouvindo as instruções ou grupos que a representem e desenvolver ações políticas voltadas para sua superação;

4 -  desenvolver ações especificadas que promovam o amparo ao idoso, à criança  e ao adolescente;

5 -  realizar estudos para o levantamento das condições de moradia das condições de moradia da população a fim de direcionar os programas de habitação popular;

6 -  prestar apoio industrial às ações organizativas das comunidades e de entidades não governamentais  quanto a projetos de natureza social.


Art. 29 - Ao Departamento de Saúde Oral, compete:

1 -  Elaborar programa de saúde oral, coordenando-o no Município;

2 -  fazer controle e avaliação do atendimento de odontologia no Município;

3 -  promover e coordenar campanhas de preservação de cárie dentária e doenças da boca;

4 -  promover assistência odontológica nas escolas  e creches que não tenham consultório, através da unidade Móvel de Tratamento Dentário;

5 -  organizar e promover junto ao Departamento de Apoio Administrativo, cursos e treinamentos, a fim de habilitar pessoal em saúde oral;

6 - organizar junto à Secretária  Municipal de Educação e Cultura  Campanha de educação sanitária para professores, pais ou responsáveis pelos alunos da rede pública de ensino;

7 - promover debates e palestras sobre saúde oral junto às associações dos moradores e as comunidades;

8 - supervisionar e coordenar a parte de assistência técnica odontológica;

9 - coordenar , controlar e distribuir equipamentos e materiais odontológicos;

10 - fazer supervisão de serviços odontológicos dentro do SUS;

11 - apresentar relatórios mensal das atividades desenvolvidas áreas epidemiológicas e serviços de odontologia;

12 -  prestar assistência odontológica ambulatorial e emergencial a população em geral.

Art. 30 - A  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, compete:

1 - Planejar, coordenar e fiscalizar, obras nos próprios municipais;

2 - coordenar o licenciamento dos projetos de urbanização de obras e os reparos em vias urbanas executadas por entidades públicas ou particulares;

3 - orientar o licenciamento e a fiscalização das edificações e construção, do parcelamento, zoneamento e uso do solo;

4 - acompanhar e atualizar os cronogramas físicos das diversas fases de execução das obras em andamento;

5 - propor desapropriação de áreas e imóveis para a execução de projetos viários ou urbanísticos;

6 - elaborar as normas técnicas a que devem subordinar-se a execução ou fiscalização das obras e serviços da competência da Secretaria;

7 - examinar os relatórios de execução e fazer recomendações ou determinar providencias cabíveis;

8 - conceder licença para demolição de prédios, pequenas reformas,contruçãao de passeios e instalação de tapumes;

9 - administrar os serviços de transporte e conservação;

10 - administrar, o abastecimento, a lubrificação, a lavagem , o conserto e a recuperação dos veículos da Prefeitura;

11 - acompanhar os projetos de construção e conservação de estradas municipais;

12 - controlar os padrões de qualidade e eficiência a serem desenvolvidos pelos Serviços Públicos;

13 - promover estudos visando a racionalização dos Serviços Públicos prestados por terceiros, principalmente do lixo coletado;

14 - propor medias para utilização racional dos Cemitérios Públicos;

15 - coordenar a conservação das praças e jardins do Município;

16 - promover a execução e o controle da coleta, do transporte e destino final do lixo.

Art. 31 - Ao Departamento de Obras, Projetos e Fiscalização,  compete:

1 - Planejar, projetar, orçar executar e fiscalizar as obras públicas da Prefeitura Municipal;

2 - analisar e aprovar projetos de construção, conceder licença, alvarás e habita-se em conjunto com a Secretaria de Fazenda e fiscalizar a execução de edificações e construções;

3 - fazer cumprir as normas relativas ao parcelamento, loteamento e uso do solo;

4 - controlar os serviços de reposição, construção,  conservação e pavimentação das vias públicas;

5 - manter a rede de galerias pluviais e fiscalizar a limpeza dos curso d’água;

6 - executar as obras e/ou reparos solicitados pelas demais secretarias em articulação com seus setores específicos de prédios e equipamentos;

7 - planejar e controlar a frota dos veículos da Prefeitura;

8 - controlar a escala de veículos a serviço dos diversos órgãos da Prefeitura;

9 - controlar o custo de funcionamento de cada veículo;

10 - providenciar o emplacamento dos veículos;

11 - zelar pela regularidade da situação dos motorista em face da legislação de trânsito;

12 - apurar a responsabilidade pelos acidentes com veículos e adotar as providencias de ressarcimento dos prejuízos sofridos pelo Município;

13 - administrar os serviços de manutenção, conservação, lubrificação e ferramentaria dos veículos oficiais;

14 - controlar os serviços de guarda e vigilância dos veículos oficiais;

15 - controlar o movimento de entrada e saída de veículos e a quilometragem percorrida, correlacionando-as com os gastos de óleo, combustível e lubrificantes;

16 - inspecionar, periodicamente, os veículos que estejam à serviços, determinando ou adotando as providencias que os mantenham em perfeitas condições de trabalho e segurança;

17 -  vistoriar as condições de segurança e manutenção dos veículos, observando o cumprimento de exigências técnicas e legais e providenciando as medidas necessárias.

 Art. 32 - Ao departamento de Serviços Públicos, compete:

1 -  Coordenar e controlar o funcionamento dos cemitérios, manutenção e limpeza urbana, iluminação pública e parques e jardins;

2 -  estabelecer normas e diretrizes para os contratos de serviços públicos com empresas privadas, fazendo a supervisão de sua execução;

3 -  promover o alinhamento e numeração das sepulturas;

4 - cumprir e fazer que se observe a regulamentação dos cemitérios;

5 -  conservar, limpar e arborizar o cemitério;

6 -  zelar pela manutenção da ordem no recinto do Cemitério;

7 - promover as inumações e exumações;

8 -  receber e verificar o comprovante das importâncias recolhidas, no que se refere à taxa de cemitério ;

9 -  organizar e manter atualizado os registros relativos à inumações, exumações, transladações e perpetuidade de restos mortais em sepulturas;

10 -  incumbir-se da execução e fiscalização da limpeza urbana, incluindo varreduras de vias e logradouros públicos, a capina de passeios, meio fios e canteiros das avenidas não arborizadas e praças não urbanizadas e a coleta de lixo domiciliar e hospitalar;

11 -  efetuar a limpeza mecanizada de entulhos e a roçagem em terrenos baldios e outras áreas periféricas da cidade;

12 - fixar os itinerários para a coleta do lixo, capinação, varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros públicos;

13 -  promover a conservação dos materiais empregados nos serviços de limpeza pública e controlar sua utilização;

14 -  orientar e fiscalizar o trabalho de remoção do lixo da cidade ao destino final, de modo que não afete a saúde pública;

15 -  promover a colocação de coletoras de lixo nas vias públicas;

16 - remover animais mortos encontrados nas vias públicas, providenciando sua cremação ou aterro;

17 -  fiscalizar a varrição e lavagem das ruas, praças e logradouros públicos;

18 -  supervisionar a manutenção da rede elétrica e da iluminação das vias e logradouros públicos;

19 -  analisar e supervisionar a execução de projetos de iluminação nas vias públicas

20 -  promover a implantação das redes de energia elétrica ou iluminação pública do Município;

21 -  efetuar a iluminação de palanques e locais de eventos realizados pela Prefeitura;

22 -  promover a arborização dos logradouros públicos, providenciando o plantio e o  tratamento das espécies;

23 -  determinar a podagem periódica das árvores, por motivos de sua sobrevivência e embelezamento e de segurança pública;

24 -  fazer executar medidas em defesa das árvores existentes nos logradouros públicos;

25 -  promover a conservação e manutenção das praças e jardins no Município;

26 -  realizar, nos espaços verdes que estejam a sua administração o combate às pragas e doenças vegetais;

27 -  promover os serviços de  podagem da grama nas praças, parques e jardins;

SEÇÃO IV

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 


Art. 33 - A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, compete:

1 -  Planejar e implantar a política de desenvolvimento agrícola compatível com a política agrária e com a preservação do meio ambiente e conservação do solo;

2 -  estimular os sistemas de produção integrada de policultura e pecuária, propondo garantir o escoamento da produção;

3 -  propor política de incentivo ao pequeno e médio produtor rural;

4 -  desenvolver ações que estimulem o associativismo, o cooperativismo e a organização de micro empresas;

5 -  manter integral fiscalização nas atividades de abastecimento, feiras, mercados, matadouros, etc.


Art. 34 - Ao Departamento de Agropecuária, compete:

1 -  Proporcionar assistência aos pequenos e médios agricultores do Município, mantendo serviço de patrulha agrícola mecanizada;

2 -  disciplinar o uso de insumos e implementos agropecuários, incentivando o uso de tecnologias apropriadas ;

3 - dinamizar o setor agropecuária com programas que envolvam fornecimentos de sementes e mudas, orientação sobre técnicas de produção,facilitação de uso de maquinaria específica e outros fins;

4 - implementar o controle de zoonoses visando a erradicação de doenças dos animais.

CAPÍTULO IV

GUARDA MUNICIPAL

Art. 35 - A Guarda Municipal, compete:

1 - Proteger os bens públicos localizados na área urbana, orientando, sempre que necessário, quanto ao seu uso adequado;

2 - impedir, sem expressa autorização da autoridade competente, que sejam utilizados áreas e logradouros públicos como ponto de comércio;

3 - exercer vigilância nas festejos públicos e nas áreas em que for requisitado, a critério do executivo;

4 - impedir e apreender animais, após advertência a seus respectivos donos, que estejam em locais de concentração de pessoas, parques e jardins, ou que estejam soltos, também, em logradouros públicos, ferrovias e rodovias;

5 - intervir e orientar aos motoristas em caso de ocorrência de congestionamento, acidentes e obras em vias públicas , desviando o tráfego convenientemente;

6 - advertir, intervir e impedir a prática de esportes nas praias lagos e lagoas, com apreensão do material esportivo usado, fora da áreas para tal fim delimitadas pelo Poder Público Municipal.

7 - prestar assistência nas atividades das unidades administrativas, quando devidamente  autorizadas;

8 - prestar segurança as autoridades administrativas quando no exercício de suas atribuições;

9 - prestar assistência e fiscalização na proteção ao meio ambiente.

CAPÍTULO V

DAS ASSESSORIAS 

Art. 37 - As Assessorias ,  compete:

1 -  Assessorar os Secretários em seus trabalhos internos e externos e nas representações sociais e funcionais;

2 - Realizar estudos e coletar informações que subsidiem a tomada de decisões.

Art. 38 - As Regiões Administrativas, compete:

1 - Planejar, coordenar e controlar o desenvolvimento das Regiões Administrativas, atuando nas áreas de: Administração, Educação, Saúde, Obras, Transporte e Serviços Públicos; de comum acordo dom as Assessorias e Secretarias Municipais;

2 - encaminhar relatórios aos órgãos competentes da prefeitura relacionados a prestação de Contas da região.

Paragrafo Único - As localizações da Régios Administrativas, será objeto de  ato  do     Poder   

                             Executivo.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I

DOS CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS


Art. 39 - Ficam criados os Cargos Comissionados constantes do Anexo I, e seus respectivos vencimentos necessários ao provimento das funções de assessoramento dos órgãos da estrutura básica, objeto desta Lei.

Parágrafo Único - Aos ocupantes dos cargos em comissão, símbolo SMI, DASI, DASII poderá ser concedida através de ato do Executivo, gratificação de representação no percentual de 50% ( cinqüenta por cento ), calculado sobre o vencimento do cargo.


Art. 40 - Ficam criadas as Funções Gratificadas e seus respectivos valores constante do Anexo II desta Lei, que serão ocupadas exclusivamente por Servidores Municipais ou colocados à disposição.


Art. 41 - Fica concedido aos Professores Municipais, quando em sala de aula, Gratificação de Regência no percentual de 30% ( trinta por cento) sobre o salário base.


Art. 42 - A Estrutura Administrativa definida na presente Lei, poderá, na medida da conveniência da administração  ser implantada gradativamente, seguindo as prioridades e disponibilidades de recursos.

Parágrafo Único - A implantação dos Órgãos que compõem a estrutura será efetivada mediante as seguintes medidas:

I - Provimento dos Cargos Comissionados e funções de Chefia, criados na presente Lei.

II - Dotação de recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao seu funcionamento.

III-  Treinamento das chefias e das equipes integrarão  cada órgão.

Art. 43 - O desdobramento dos Departamentos em Divisões e Seções, será feito na medida da necessidade, por decreto, expedido pelo Prefeito respeitado o quantitativo das funções constantes do   Anexo II.

Art. 44 - O Regimento Interno dos órgãos que compõem a estrutura administrativa, que será elaborado e aprovado por Decreto expedito pelo Poder Executivo, no prazo de 60 ( sessenta) dias da publicação desta Lei.

Art. 45 - As despesas decorrentes da execução do disposto nesta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento Municipal.

Art. 46 - Esta Lei estrada em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a  partir de 1° de janeiro de 1997, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em                              de Janeiro de 1997

EDUARDO NUNES CORDEIRO

Prefeito

